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	Capítulo 1

	Princípios do direito do trabalho e contrato de trabalho

	


    O tema do presente capítulo tem o propósito de apresentar as lições preliminares do direito do trabalho, bem como seus princípios, conceito e antecedentes históricos, sem deixar de discutir as modalidades de contrato de trabalho e as figuras do empregador e empregado, visando à compreensão adequada desses institutos jurídicos.


    A abordagem desses aspectos do direito do trabalho permitirá também reflexões sobre problemas atuais, mediante a análise crítica de questões que podem surgir no ambiente de trabalho de uma organização, com ou sem fins lucrativos, à luz das normas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


    Por meio das normas jurídicas, o direito do trabalho atua em relações sociais trabalhistas, visando determinar regras e solucionar eventuais conflitos.


    1 Conceito e histórico do direito do trabalho


    Historicamente, a origem do direito do trabalho remonta ao ápice do capitalismo industrial, na intenção de corrigir algumas distorções econômico-sociais presentes no sistema econômico iniciado na Inglaterra, no século XVIII, denominado pelos historiadores de Revolução Industrial.


    Os antecedentes históricos dão conta de que havia muita exploração de mão de obra nesse momento, diante da ausência de regulamentação dos direitos trabalhistas.


    Durante a Revolução Industrial, segundo Almeida (2019, p. 27), “o trabalho era tido como punição, pois destinava-se unicamente aos escravos dos quais não se distinguiam os servos na chamada sociedade pré-industrial”.


    Com a Revolução Industrial, entre o final do século XIX e começo do século XX, surgiram novos métodos de produção, caracterizados pela mecanização do trabalho.


    Nesse passo, segundo Martinez (2019, p. 98), “o direito do trabalho foi o primeiro dos direitos sociais a emergir”. O referido autor afirma ainda que, “ao contrário dos direitos individuais, os direitos sociais não existiam por si mesmos” (MARTINEZ, 2019, p. 95).


    Assim, o processo construtivo do direito do trabalho e, consequentemente, dos demais direitos sociais – educação, saúde, alimentação, entre vários outros – atribuiu ao Estado (ente político) o dever de concretizar determinados direitos visando propiciar ao indivíduo uma vida digna.


    1.1 Conceito e natureza jurídica do direito do trabalho


    Um dos aspectos que formam a definição do direito do trabalho diz respeito à subordinação na execução dos serviços contratados. Por subordinação, entende-se a situação jurídica em que o trabalhador se obriga a seguir a forma de direção do empregador sobre o modo de rea­lização da prestação de serviços. A partir da existência do trabalho livre nas indústrias, surge a figura do trabalho subordinado, que se configura como fator central do direito do trabalho e assim permanece até hoje.


    Desse modo, o trabalho livre e subordinado nas grandes indústrias é considerado, pela doutrina jurídica predominante, como palco do surgimento do direito do trabalho. Para Nascimento (2008), porém, o direito do trabalho surgiu com a sociedade industrial e o trabalho assalariado.


    Em outra via, ao conceituar direito do trabalho, Delgado (2016, p. 45) escreve: “o direito do trabalho pode ser definido como um complexo de princípios, regras e institutos jurídicos que regulam a relação de emprego e outras relações de trabalho normativamente especificadas”.


    Parte da doutrina jurídica define o direito do trabalho como um conjunto de princípios e regras jurídicas que regem a prestação de trabalho subordinado ou outras similares (MARTINEZ, 2019).


    Nesse contexto, é importante diferenciar a relação de trabalho de relação de emprego. A primeira tem caráter genérico e se refere a todas as relações jurídicas que têm, como objeto, o trabalho exercido por seres humanos.


    Delgado (2016, p. 295) explica que a expressão “‘relação de trabalho” englobaria todas as espécies de contratação do labor, como a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de labor, como o trabalho de estágio. No entanto, isso não significa que o direito do trabalho regulamenta toda e qualquer relação de trabalho.


    O direito do trabalho regula, essencialmente, a relação de emprego, isto é, a espécie de trabalho em que há o registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e que é exercida de maneira subordinada (dependente) do empregador, com habitualidade, pessoalidade (somente o próprio trabalhador pode exercer o trabalho) e mediante pagamento de salário, além de algumas outras relações de trabalho legalmente especificadas, como as de trabalho avulso e de trabalho eventual.


    Desse modo, cumpre destacar que esse campo do direito não rege, por exemplo, a relação de trabalho do servidor público estatutário, que é normatizada pelo direito administrativo e leis específicas. Em síntese, a relação de trabalho é um gênero do qual a relação de emprego é uma espécie.


    Quanto à natureza jurídica, o direito do trabalho é tido como um ramo de direito privado, envolvendo uma relação jurídica entre particulares.


    [image: Ícone] Para pensar


    O contrato de trabalho intermitente, que contempla interrupções, ou seja, não sendo contínuo, criado pela Reforma Trabalhista de 2017, ocasionará precarização do trabalho ou será uma maneira de modernizá-lo?


      


      

    




    2 Princípios do direito do trabalho


    Os princípios jurídicos ou princípios gerais do direito são ideias fundamentais, espécie de valores relevantes para a sociedade, como justiça, liberdade, paz e dignidade da pessoa humana.


    Para Almeida (2019, p. 31), “as leis devem ser interpretadas de acordo com os princípios do direito”, e um ramo é autônomo porque possui princípios peculiares, o que pode ser observado de modo nítido no direito laboral.


    Assim, os princípios possuem força de norma e têm por função fundamentar e interpretar o direito, bem como auxiliar na sua aplicação. No campo do direito do trabalho, os princípios servem de guia às normas trabalhistas e orientam as relações de trabalho.


    A seguir, relacionamos os princípios relativos ao direito do trabalho.


    2.1 Princípio da proteção


    O princípio da proteção talvez seja o mais completo e o mais importante princípio do direito do trabalho, pois dita a necessidade de optar pela norma e pela condição mais favorável ao trabalhador. Ele parte da ideia de que o trabalhador é o lado mais fraco na relação de emprego (o hipossuficiente) e, por isso, merece proteção.


    Conforme Almeida (2019), esse princípio se concretiza com o princípio da norma mais favorável ao empregado; assim, quando há duas normas aplicáveis ao empregado, opta-se por aquela mais benéfica.


    Logo, o propósito desse princípio é corrigir desigualdades em determinada situação submetida a duas ou mais normas a serem aplicadas, cuja força do princípio impõe a adoção da norma mais favorável ao trabalhador, independentemente de sua hierarquia.


    A Constituição Federal de 1988, por exemplo, ocupa o topo da hierarquia das normas. No entanto, se um acordo coletivo de trabalho, ou até mesmo uma lei, prever uma norma mais favorável, aplicar-se-á o acordo coletivo para tratar a matéria envolvida, na intenção de prevalecer o princípio da proteção, isto é, a norma mais favorável ao trabalhador.


    2.2 Princípio da primazia da realidade


    O princípio da primazia da realidade é outro princípio essencial do direito do trabalho. Sua intenção é impedir que documentos formais prevaleçam sobre a verdade. Muitas vezes, o contrato de trabalho não retrata a realidade, ou seja, a situação de fato e a real condição de trabalho.


    Conforme Almeida (2019), nesse princípio, os fatos, ou seja, os acontecimentos reais, são mais importantes do que os documentos.


    Nesse caso, portanto, deve-se considerar a verdadeira relação jurídica entabulada pelas partes, e não a forma jurídica fictícia ou simulada entre empregador e empregado.


    2.3 Princípio da irrenunciabilidade


    O princípio da irrenunciabilidade tem o objetivo de limitar a liberdade das partes (empregador e empregado) na negociação, ao estabelecer que muitos direitos trabalhistas são, em regra, irrenunciáveis.


    A esse respeito, Martinez (2019) afirma que o princípio em tela:


    
      […] baseia-se no mandamento nuclear protetivo segundo o qual não é dado ao empregado dispor (renunciar ou transacionar) de direito trabalhista, sendo, por conta disso, nulo qualquer ato jurídico praticado contra essa disposição. (MARTINEZ, 2019, p. 295)

    


    Sabe-se que, pelo receio de perder o emprego, muitos trabalhadores aceitam certas condições, às vezes, contrárias à lei. Por isso, o referido princípio visa impedir a renúncia de direitos.


    Esse princípio, porém, não impede o trabalhador de negociar o modo como os direitos serão exercidos.


    Martinez (2019) faz um importante registro quanto ao alcance desse princípio que, sob sua ótica, se restringe ao âmbito essencialmente intracontratual (dentro de um mesmo contrato), e não intercontratual (entre contratos distintos).


    Para ilustrar essa dimensão dos efeitos do princípio da irrenunciabilidade, Martinez (2019) traz uma situação prática e elucidativa:


    
      A despeito de o direito do trabalho ser intervencionista dentro dos limites de um determinado contrato e em face de um considerado empregador, ele esmaece, ou desaparece, quando a situação é posta em mais de um contrato de emprego. Assim, por exemplo, apesar de saber-se do limite ordinário de oito horas de trabalho por dia de serviço dentro de um determinado contrato, não há linde a considerar se o empregado decide ter um segundo emprego, logo depois de findo o seu primeiro expediente laboral. (MARTINEZ, 2019, p. 296)

    


    Inclusive, cabe lembrar que o art. 138 da CLT permite que o empregado preste serviços em suas férias a outro empregador, se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de trabalho regularmente firmado e mantido com o segundo empregador.


    2.4 Princípio da continuidade


    O princípio da continuidade tem como fundamento a preservação do emprego. A lógica desse princípio está ligada à dinâmica do contrato de trabalho que, em regra, é firmado por prazo indeterminado.


    A esse respeito, cumpre mencionar os ensinamentos de Süssekind et al. (2003, p. 212): “O contrato de trabalho caracteriza-se, em princípio, pelo sentido de continuidade; vive enquanto não se verifica uma circunstância a que a lei atribui o efeito de fazer cessar a relação que dele se origina”. No entanto, existe a possibilidade de firmar contratos por prazo determinado, como será visto mais adiante.


    Conforme Martinez (2019), o princípio da continuidade defende, essencialmente, que não se realize despedidas arbitrárias de trabalhadores.


    2.5 Princípio da razoabilidade


    Esse princípio está intimamente ligado ao princípio da boa-fé, isto é, agir com padrões éticos e morais em uma relação jurídica.


    A inteligência desse princípio, segundo Almeida (2019), é de sempre buscar a solução que preserve a dignidade do ser humano, ­encontrando-se soluções mais razoáveis e ponderadas, que não se distanciem dos direitos fundamentais individuais ou coletivos nas relações trabalhistas.


    Desse modo, o princípio da razoabilidade também contribui na imposição de limites ao poder diretivo do empregador, na intenção de resguardar a dignidade e a intimidade do empregado.


    2.6 Princípio da aplicação subsidiária do Código Civil


    Em matéria de processo do trabalho, existe um dispositivo na CLT (art. 769) que determina a aplicação subsidiária, isto é, de maneira substitutiva, do Código de Processo Civil (CPC), quando houver necessidade, exceto naquilo que for incompatível como processo jurídico do trabalho. No entanto, há também outra aplicação subsidiária, que se refere ao Código Civil.


    Segundo Almeida (2019):


    
      A aplicação subsidiária do Código Civil no direito do trabalho cada vez é mais relevante, já que a Emenda Constitucional n. 45/2004 trouxe ao âmbito da Justiça do Trabalho a relação de trabalho, que certamente traz à baila a aplicação do direito material civil, como as indenizações por dano moral, pactos pré e pós-contratuais, entre outros. (ALMEIDA, 2019, p. 36)

    


    No quadro 1 a seguir, apresentamos um resumo dos princípios relativos ao direito do trabalho.


    
	Quadro 1 – Resumo dos princípios do direito do trabalho
      
        

        
      

	
        
          	
            Princípios
          

          	
            Funções
          
        

	

      
        
          	
            Proteção
          

          	
            Aplicar a norma mais benéfica ao trabalhador
          
        


        
          	
            Primazia da realidade
          

          	
            Fazer prevalecer a verdadeira relação jurídica entre as partes
          
        


        
          	
            Irrenunciabilidade
          

          	
            Impedir que empregado disponha (renuncie ou transacione) de direito trabalhista
          
        


        
          	
            Continuidade
          

          	
            Preservar a relação de emprego e evitar dispensas arbitrárias
          
        


        
          	
            Razoabilidade
          

          	
            Pautar as relações de emprego pela ética e boa fé
          
        


        
          	
            Aplicação subsidiária do Código Civil
          

          	
            Substituir normas para o processo do trabalho se necessário, sem contrariar o ordenamento jurídico do trabalho
          
        

      
    
	
		Fonte: adaptado de Martinez (2019).
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    Para aprofundamento sobre os princípios do direito do trabalho, ­recomenda-se a leitura do artigo “Princípio da inalterabilidade contratual lesiva no direito do trabalho”, de Ana Paula de Moura Telles. Esse artigo fala sobre o princípio da inalterabilidade lesiva, com fundamento no art. 468 da CLT. A ideia essencial desse princípio é possibilitar as alterações contratuais favoráveis ao empregado e impedir as desfavoráveis, ou seja, a situação concreta que visa demonstrar se houve ou não alteração prejudicial ao empregado no contrato de trabalho.


      


      

    




    3 Empregador e empregado


    Como visto, o emprego é uma das espécies de trabalho. Nessa esteira, a relação de emprego (que integra o conceito amplo de relação de trabalho) possui elementos específicos que a compõem.


    Para a formação da relação de emprego, Delgado (2016) aponta cinco elementos fático-jurídicos que precisam estar presentes:


    
      a) prestação de trabalho por pessoa física a um tomador contratante; b) prestação efetuada com pessoalidade pelo trabalhador; c) trabalho efetuado sem eventualidade; d) trabalho efetuado sob subordinação; e) prestação de trabalho efetuada com onerosidade. (DELGADO, 2016, p. 299)

    


    Ou seja, o que o autor denomina de “elementos fático-jurídicos” são os requisitos, presentes em uma relação jurídica de trabalho, necessários para o reconhecimento da figura do empregado e, consequentemente, de uma relação de emprego.


    Aliás, os elementos supracitados são condizentes com os arts. 2º e 3º da CLT, os quais definem a figura do empregador e do empregado, respectivamente:


    
      Art. 2º – Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.


      Art. 3º – Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. (BRASIL, 1943)

    


    Nesse contexto, ressalte-se que, na relação de emprego, o serviço deve ser prestado sempre por pessoa física, não podendo o empregado ser pessoa jurídica. Já o empregador poderá ser tanto pessoa física como pessoa jurídica.


    Em termos práticos, a relação de emprego se configura quando o empregado “vende” sua força de trabalho ao empregador, sem assumir quaisquer riscos em relação ao negócio, à atividade econômica em si.


    Essa “compra” da força de trabalho do empregado pelo empregador gera um fenômeno que cumpre destacar. As possíveis criações ou invenções, desenvolvidas pelo empregado com o uso de estrutura e recursos que lhe são fornecidos pelo empregador, serão, em regra, de propriedade intelectual do dono do negócio. A exceção fica por conta de uma eventual decisão do empregador de compartilhar essa propriedade, na proporção que entender lhe ser mais adequada. Essa medida tende a gerar retenção de talentos a serviço do empregador.


    Ainda sobre a figura do empregador, cumpre mencionar a modalidade definida como empregador por equiparação, prevista no § 1º do art. 2º da CLT, como segue.


    
      § 1º – Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. (BRASIL, 1943)

    


    A esse respeito, na ótica de Delgado (2016, p. 311), “para ser empregador, basta que se utilize a força de trabalho de outra pessoa, que será contratada para receber remuneração por conta de seu trabalho, como ocorre com condomínios, espólios e massas falidas”.


    [image: Ícone] Na prática


    O empregado deve receber condições que permitam seu bem-estar mínimo no ambiente laboral, o que se traduz em responsabilidade do empregador. Uma empresa do ramo de fast food foi condenada a pagar a uma trabalhadora uma indenização correspondente ao valor de vale-refeição (observadas certas condições) durante todo o período de sua contratação. Isso porque a empresa fornecia hambúrguer aos empregados e tinha como única substituição possível a salada com a proteína do próprio lanche. A magistrada que prolatou a sentença considerou que a alimentação fornecida pela reclamada não podia ser considerada refeição por duas razões: por não reunir os ingredientes mínimos necessários a uma dieta equilibrada e pelo excesso de calorias, que podem levar à obesidade e gerar outros distúrbios de saúde. Além disso, a magistrada considerou ser certo que os itens fornecidos também não se prestam a assegurar a existência de refeição balanceada com as necessidades calóricas do homem médio (BRASIL, 2021). A refeição adequada e balanceada é também uma obrigação do empregador.


      


      

    




    4 Noções do contrato de trabalho: prazos e alterações do contrato


    Existe uma variedade de espécies e categorias de trabalhadores e, por isso, há também diversos regimes jurídicos que regulam a relação de trabalho.


    Nos termos do art. 442 da CLT:


    
      O contrato de trabalho é um acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego. Trata-se de um acordo escrito ou verbal, celebrado entre uma pessoa física (trabalhador) e uma pessoa física ou jurídica (empregador), por meio do qual a primeira se compromete a executar pessoalmente um serviço, e a segunda a remunerar o serviço prestado. (BRASIL, 1943)

    


    Ao se falar nessa modalidade de contrato, merece destaque uma de suas características: o sinalagma. Segundo Martinez (2019), sinalagma está relacionado ao dever mútuo, recíproco, é o acordo que pressupõe equilíbrio nas prestações de ambas as partes.


    Por exemplo, um trabalhador contratado para determinada função não poderá ser obrigado a cumprir tarefas alheias à função contratada, sem que receba remuneração por isso. Nesse caso, haveria, em tese, um desequilíbrio nas prestações. O sinalagma é mantido, portanto, quando empregador e empregado têm obrigações equilibradas.


    Por essa razão, o contrato de trabalho consiste em um acordo consensual, o que implica dizer que a sua celebração pode, além da convencional forma escrita, também ser configurada quando não houver formalização.


    Em outras palavras, um contrato de trabalho pode também ser reconhecido tacitamente, ou seja, de modo implícito, ainda que não haja o registro na carteira profissional do empregado e a formalização do contrato.


    Nessa hipótese, o contrato de trabalho, desde que presentes os requisitos estabelecidos no art. 442 da CLT, será válido para todos os efeitos legais.


    Martinez (2019) ilustra a figura do contrato de trabalho tácito ou implícito com a seguinte hipótese:


    
      Um veranista, ao chegar em sua casa de praia, percebe que seu vizinho limpou o quintal e regou as plantas. O veranista, satisfeito, arbitra, por conta própria, um valor de contraprestação pelo trabalho realizado e oferece ao disposto vizinho. Esses comportamentos de prestação e contraprestação repetem-se durante meses e anos sem que nenhum deles precise trocar uma palavra sequer. Tudo é subentendido, sugerido por ações e reações. Tudo é, enfim, ajustado de modo tácito e silencioso. (MARTINEZ, 2019, p. 471)

    


    Para dar contornos finais a essa situação hipotética, que serve de exemplo para um contrato de trabalho tácito, ressalta-se que, de acordo com o art. 111 do Código Civil, “o silêncio importa anuência, quando as circunstâncias e os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa” (BRASIL, 2002). A propósito, esse contexto mostra a prática do princípio da aplicação subsidiária do Código Civil, estudado em tópico anterior deste capítulo.


    Por fim, cumpre fazer menção ao instituto denominado intuitu ­personae. Sobre isso, Almeida (2019) diz:


    
      O caráter da relação de emprego será sempre intuitu personae e não personalíssimo, ficando manifestamente demonstrado pelo fato de que o empregador poderá, a seu livre critério e escolha, substituir determinado empregado. Saliente-se, contudo, que o empregado jamais pode se fazer substituir. (ALMEIDA, 2019, p. 43)

    


    Por seu turno, a substituição do empregador pode ocorrer, por exemplo, em situações que envolvam a venda de uma empresa, operação na qual a empresa compradora assumirá todos os direitos e as obrigações, chamada pelo direito de sucessão.


    Consequentemente, haverá no contrato de trabalho alteração da figura do empregador, que assumirá todos os deveres e exercerá também os direitos em relação ao contrato individual de trabalho, mas este permanecerá inalterado em relação ao empregado.


    É o que preveem os arts. 448 e 448-A da CLT ao tratarem da matéria:


    
      Art. 448 – A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados.


      Art. 448-A – Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores prevista nos arts. 10 e 448 desta Consolidação, as obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de responsabilidade do sucessor. (BRASIL, 1943)

    


    Em outra vertente, os contratos que destoam à regra geral, quanto ao tempo de duração, são aqueles definidos como contratos de trabalho por prazo determinado. Esses contratos não podem exceder 2 (dois) anos de duração, e o contrato de experiência (igualmente de prazo determinado) deve findar em até 90 (noventa) dias (art. 445 da CLT). Ambos só podem ser prorrogados uma vez. A partir daí, passam a vigorar sem prazo determinado (art. 451 da CLT).


    No que se refere às alterações de contratos de trabalho, há algumas peculiaridades. Segundo Almeida (2019, p. 84), “a relação de emprego tem caráter manifestamente contratual, o que afasta, desde logo, a possibilidade de alteração unilateral”. E prossegue afirmando que é importante deixar claro que, em relação à alteração, não é o contrato de trabalho que se altera, mas, sim, seu conteúdo, as suas condições.


    Diante disso, o art. 468 da CLT dispõe:


    
      Art. 468 – Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia. (BRASIL, 1943)

    


    Nota-se, assim, o claro propósito da lei de não prejudicar o trabalhador ante alterações realizadas pelo empregador que não tenham concordância mútua. Isso tende a se justificar na medida em que o poder de direção conferido ao empregador pode fazer com que este venha a induzir o empregado a aceitar condições de trabalho aparentemente vantajosas.


    Esse dispositivo legal, cabe ressaltar, guarda sintonia, inclusive, com o princípio da proteção que defende ser o trabalhador a parte mais vulnerável na relação jurídico-trabalhista.


    5 Modalidades do contrato de trabalho


    Os contratos de trabalho podem envolver a contratação de serviços terceirizados, temporários ou por prazo indeterminado e determinado.


    A rigor, os contratos de trabalho são firmados por prazo indeterminado. Todavia, o art. 443 da CLT admite a celebração do contrato de trabalho por prazo determinado (BRASIL, 1943).


    
      Por representar algumas vantagens ao empregador, como, por exemplo, a impossibilidade de aviso prévio, salvo no contrato de experiência que tenha cláusula assecuratória de direito recíproco, em regra, também, o empregado não adquire estabilidade, salvo nos casos de empregada gestante e do empregado que sofre acidente do trabalho, a multa dos 40% do FGTS, resolveu por bem o legislador estabelecer alguns requisitos com a nítida intenção de que esses contratos constituem exceção à regra, que são os contratos por prazo indeterminado. (ALMEIDA, 2019, p. 75)

    


    O contrato de trabalho por prazo determinado possui os seguintes requisitos, à luz do § 2º do art. 443 da CLT:


    
      § 2º O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando:


    
      	de serviços cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo;


      	de atividades empresariais de caráter transitório;


      	de contrato de experiência. (BRASIL, 1943)

    

    


    Prossegue Almeida (2019) que:


    
      A alínea enumera o serviço transitório, ou seja, aquele que é breve, passageiro. Seria o caso da empresa que contrata empregado para suprir o aumento de produção. Já as atividades empresariais de caráter transitório ocorrem quando o empregador desenvolve atividade somente em determinadas épocas do ano. (ALMEIDA, 2019, p. 75)

    


    Quanto à modalidade de terceirização do trabalho, a relação jurídica trabalhista é trilateral, formada pelo trabalhador terceirizado, pela empresa de prestação de serviços a terceiros e pela tomadora de serviços (local em que o trabalhador terceirizado irá exercer o serviço contratado).


    Nessa hipótese, o trabalhador não é empregado da tomadora, mas, sim, da empresa prestadora de serviços a terceiros. A esse respeito, Almeida (2019, p. 79) escreve de maneira precisa: “A terceirização deve compreender contratação de serviços, não de trabalhador específico e subordinado nem temporário”.


    A Lei n. 13.429/2017, conhecida como “Lei da Terceirização”, trouxe várias mudanças para o cenário trabalhista do Brasil sobre esse tema. Entre as principais mudanças, a referida lei permite que as empresas contratem outras empresas que realizem não apenas as atividades meio, mas também a atividade-fim do negócio do contratante. Ou seja, a(s) atividade(s) desenvolvida(s) por uma empresa, de acordo com seu contrato social.


    Ressalte-se que a regra anterior, cuja previsão é de que o empregado que executa os serviços contratados não possuirá vínculo de emprego com a empresa tomadora, mas, sim, com a empresa prestadora dos serviços terceirizados, permanece inalterada.


    
      Art. 4-A – Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua execução.


      § 2º – Não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de serviços, qualquer que seja o seu ramo, e a empresa contratante. (BRASIL, 2017)

    


    [image: Ícone] Importante


    Nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, é vedado no nosso país qualquer trabalho a menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Ou seja, não é possível contratar como empregado alguém que tenha idade inferior a 16 anos. Apenas é permitida a realização de contrato de aprendizagem (com todos os requisitos legais) com os maiores de 14 anos. Além disso, o ordenamento jurídico proíbe, aos menores de 18 anos, a realização de trabalho noturno (das 22h às 5h para atividades no meio urbano), perigoso (laborar com inflamáveis, energia elétrica, explosivos, dirigir motocicletas ou atuar como vigilante armado) e insalubre (exposto a agentes insalubres que prejudicam a saúde).


      


      

    




    Considerações finais


    Neste capítulo, apresentamos os principais antecedentes históricos do direito do trabalho, com destaque para os marcos que lhe deram origem, e a maneira, em sentido amplo, que as normas atuam no âmbito das relações sociais trabalhistas.


    Discorremos detalhadamente sobre os princípios do direito do trabalho, dos quais provêm diversas normas incidentes nos contratos de trabalho; as principais características do direito do trabalho que se configuram como base para a compreensão; e a interpretação das normas aplicáveis a esse ramo do direito privado.


    Estudamos também os conceitos de empregado e empregador, assim como a questão posta em torno do conceito específico de empregador e a sua extensão que alcança também a pessoa física ou natural como sujeito de direito na qualidade de empregador.


    Com relação aos contratos de trabalho e suas modalidades, abordamos seus principais aspectos e características, efeitos e requisitos para alteração, que contemplam as condições e os prazos. Assim, foi possível compreender ainda que a regra geral para os pactos laborais é de que sejam de prazos indeterminados, comportando, de outro lado, contratos de trabalho por prazo determinado, incluso nessa modalidade o contrato de experiência.


    O instituto da terceirização também foi abordado, contemplando sua essência, na qual o terceirizado é empregado da empresa prestadora de serviços e não estabelece vínculo empregatício com a empresa tomadora de serviços; e falando da principal alteração na modalidade de terceirização de serviços, ocorrida em 2017, que trouxe a possibilidade de alcançar atividades-fim das empresas.


    A Lei n. 13.467/2017, publicada em 13 de julho de 2017 e conhecida como Reforma Trabalhista, alterou diversos dispositivos legais da CLT e implementou o que se considera flexibilização das relações trabalhistas, cuja justificativa dada pelo Governo Federal foi a de buscar a diminuição da informalidade e o aumento da empregabilidade.


    Por fim, ante a necessidade de modernizar algumas regras no intuito de atender às novas demandas e às diversas relações de trabalho existentes no momento atual, cabe refletir se a fase atual do direito do trabalho no Brasil caminha para a consolidação da ideia de flexibilizar.
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